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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em 
milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A MM & Santos Participações S.A. 
(“Companhia”) com sede em São José do Rio Preto-SP tem por 
objeto social a participação, na qualidade de controladora ou não, no 
capital de empresas comerciais como sócia ou acionista, bem como 
administração de bem próprios. A Companhia possui participação 
societária na Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do 
Grupo Facchini, que por sua vez, possui participação e controla a 
sociedade operacional Facchini S.A., que concentra substancialmente 
as operações do Grupo. Considerando a MM & Santos é uma holding 
familiar, mantendo apenas investimento em sociedades do Grupo 
Facchini, essas demonstrações financeiras têm que ser lidas em 
conjunto com as demonstrações financeiras das sociedades Facchini 
Participações S.A. e Facchini S.A., cuja demonstrações financeiras 
foram emitidas em 29 de março de 2023 e 07 de março de 2023, 
respectivamente. Aspectos societários: Em 31 de agosto de 2022, 
a administração da Companhia aprovou a incorporação do acervo 
líquido contábil da RF & N Participações S.A. ao seu patrimônio 
líquido, nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação. 
O acervo líquido incorporado foi avaliado ao valor contábil em 31 
de julho de 2022, conforme laudo de avaliação emitido por perito 
independente, conforme demonstrado abaixo:
Ativo circulante
Dividendos a receber 3.250
Ativo não circulante
Investimento em coligada – Facchini Participações S.A. 76.044
Passivo circulante
Dividendos a pagar (3.310)
Adiantamento para futuro aumento de capital (88)
Acervo líquido contábil 75.896
A Incorporação da RF&N pela MM & Santos S.A. integra um projeto 
de reorganização societária, que trará consideráveis benefícios de 
ordem financeira, operacional e administrativa, de forma que o 
objetivo da incorporação é a racionalização das atividades econô-
micas das sociedades envolvidas e do seu gerenciamento patrimo-
nial, o que justifica plenamente a operação de incorporação. Como 
decorrência, a RF & N Participações S.A. teve sua personalidade 
jurídica extinta e a MM & Santos Participações S.A. passou a condi-
ção de sucessora, a título universal, de todos os seus direitos, 
responsabilidades e obrigações. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras e sumario das principais práticas contá-
beis – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorpo-
ram as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 
e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela administração da Companhia e 
autorizadas para emissão em 29 de março de 2023. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.3. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das suas práticas contábeis. A administração da Companhia não 
identificou em 31 de dezembro de 2022 e 2021, estimativas que 
requeressem maior nível de julgamento, sem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas não foram 
consideradas significativas para as essas demonstrações financeiras. 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela administração na sua gestão, estando determinadas práticas 
contábeis divulgadas em suas respectivas notas explicativas. O 
resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração 
das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equiva-
lentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos bancá-
rios à vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações 
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerra-
mento do exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou 
não possuem prazos fixados para resgate, têm liquidez imediata e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) 
Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato 
que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos 
financeiros: Ativos financeiros são classificados no reconhecimento 
inicial e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida) A Companhia mensura os ativos financeiros 
ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

explicativa 2022 2021
Circulante 17.281 14.419
Dividendos a receber 4 17.281 14.419
Não circulante 474.573 273.146
Investimento 5 474.573 273.146
Total do ativo 491.854 287.565

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2022 2021
Circulante 19.238 18.588
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio a pagar 6 19.016 18.511

Outros 222 77
Patrimônio líquido 6 472.616 268.977
Capital social 243.000 120.000
Reserva legal 18.387 10.488
Reserva de lucros 211.229 138.489
Total do passivo e do patrimônio líquido 491.854 287.565

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, 

exceto quando indicado de outra forma)
Receitas (despesas) operacionais 2022 2021
Administrativas e gerais (57) (35)
Equivalência patrimonial 128.863 122.097

128.806 (35)
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Quantidade ponderado de ações do 
capital social 68.351.000 68.351.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 1,88 1,79
As notas explicativas são partes integrantes

das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Resultado abrangente do exercício 128.806 122.062

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de capital 

de giro

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Lucros 
acu-

mulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.351 5.110 77.376 13.407 – 164.244
Aumento de capital 6 b) 51.649 – (38.447) (13.302) – –
Lucro líquido do exercício – – 122.062 122.062
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 d) – 5.378 – – (5.378) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 e) – – (14.578) 29.067 (14.504) (15)
Dividendos propostos 6 c) – – (12.205) – (5.109) (17.314)
Reserva de capital de giro 6 f) – – 97.071 – (97.071) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 120.000 10.488 109.217 29.272 – 268.977
Incorporação – RF&N Participações S.A. 1 43.000 2.299 30.523 74 – 75.896
Aumento de capital 6 b) 80.000 – (51.067) (28.933) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 128.806 128.806
Destinação do lucro líquido do exercício: Reserva legal 6 d) – 5.600 – – (5.600) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 e) – – – 16.809 (16.808) 1
Dividendos propostos 6 c) – – – – (1.064) (1.064)
Reserva de capital de giro 6 f) – – 105.334 – (105.334) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 243.000 18.387 194.007 17.222 – 472.616

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 128.806 122.062
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao 
caixa originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (128.863) (122.097)
(57) (35)

Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Outras obrigações 57 35
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Dividendos recebidos 3.809 2.734

2022 2021
Caixa gerado pelas atividades de investimento 3.809 2.734
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Dividendos pagos (3.809) (2.734)
Caixa aplicado nas atividades de financia-
mentos (3.809) (2.734)

Aumento de caixa e equivalente de caixa – –
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício – –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício – –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras. 
é baixo, uma vez que a referida sociedade operacional apresenta 
historicamente geração de fluxos de caixa suficiente para honrar 
seus compromissos operacionais e financeiros, manutenção do seu 
plano de investimento, e remuneração dos seus acionistas por meio 
de dividendos e juros sobre capital próprio. A Companhia não opera 
com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos 
financeiros de risco similares. Risco de taxas de juros: é oriundo da 
possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou não auferir 
ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre 
passivos captados e ativos aplicados no mercado. Para minimizar 
possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota 
política de diversificação, alternando a contratação de suas dívidas. 
A previsão do fluxo de caixa é realizada pela Administração que 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em con-
sideração os planos de recebimento de dividendos de sua coligada 
e pagamento de dividendos aos seus acionistas. Não é esperado 
que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em mon-
tantes significantemente diferentes. (b) Gestão de capital: Os obje-
tivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia vem 

acumulando recursos e reservas de lucros de forma a corresponder 
com os investimentos que estão sendo projetados com a necessidade 
de capital de giro necessária para os próximos anos. A gestão de 
capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos 
próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o 
risco para acionistas e credores. A Companhia não possui dívidas 
com terceiros. (c) Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021, os ativos e passivos financeiros da Companhia 
estão mensurados ao custo amortizado. Os valores contábeis, 
referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço 
patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de 
seus correspondentes valores de mercado. 4. Partes relacionadas
Ativo circulante 2022 2021
Dividendos a receber: Facchini Participações S.A. 17.281 14.419

17.281 14.419
Remuneração dos administradores: O principal administrador da 
Companhia é remunerado por meio da sociedade do Grupo, Facchini 
S.A. A Companhia não possui outros benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
participações societárias. 5. Investimento em coligada – Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia possui saldo investimento na 
coligada Facchini Participações S.A., que está sediada na cidade de 
São Paulo-SP, tendo por objetivo social a administração de outras 
sociedades, participações e investimentos. A Facchini Participações 
S.A. detém controle da sociedade do operacional Facchini S.A. (Grupo 
Facchini). As principais informações da coligada, são as seguintes:

Rubens Facchini – Diretor Presidente Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

atendidas: O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Em 
31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possuía ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, outros 
resultados abrangentes, tampouco instrumentos financeiros deriva-
tivos. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis ou contas a pagar. 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia incluem outros passivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e 
se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente. c) Subvenções governa-
mentais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há 
razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições 
estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção 
será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, 
é reconhecido como receita ao longo do período do benefício de 
forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefí-
cio pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, 
é reconhecido como receita diferida no passivo e em base sistemá-
tica e racional durante a vida útil do ativo. A conta de reserva para 
incentivo fiscal representa a equivalência reflexo da reserva de 
incentivo fiscal da sociedade investida Facchini Participações S.A. 
(Nota 6.e). d) Apuração do resultado: O resultado das operações 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
de exercício. e) Capital social – Ações ordinárias: São classifi-
cadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atri-
buíveis à emissão de ações e opções são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributá-
rios. f) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade ponde-
rada de ações do capital social no exercício.  g) Investimento em 
coligada: Nas demonstrações financeiras da Companhia, as infor-
mações financeiras da coligada Facchini Participações S.A., onde a 
Companhia mantém participação de 33,34% (2021 – 27,34%), é 
reconhecida por meio do método de equivalência patrimonial. A 
participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua coligada 
é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas 
mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em 
coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. h) 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas 
e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). 
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
ainda não estejam vigentes. Em decorrência da natureza do objeto 
social da Companhia (Nota 1), as seguintes alterações não trouxeram 
qualquer impacto nas demonstrações financeiras da Companhia no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022: • Alterações no CPC 
37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1) – As 
alterações a esses pronunciamentos são em decorrência das alte-
rações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, 
tais como: (i) Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; 
(ii) Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido; e (iii) Refe-
rências à Estrutura conceitual. • IFRS 1 First-time Adoption of Inter-
national Financial Reporting Standards – Subsidiária como adotante 
pela primeira vez. • IFRS 9 Financial Instruments – Taxas no teste 
de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao 
CPC 48 – Instrumentos Financeiros) • IAS 41 Agriculture – Tributação 
em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 – Ativo Biológico 
e Produto Agrícola). i) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras 
da Companhia, estão descritas a seguir. A administração da Com-
panhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor, contudo, não é 
esperado impacto significativo em suas demonstrações financeiras. 
• IFRS 17 – Contratos de Seguro. • Alterações ao IAS 1: Classifica-
ção de passivos como circulante ou não circulante. • Alterações ao 
IAS 8: Definição de estimativas contábeis. • Alterações ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis. • 
Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e 
Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 
20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). 3. Gestão de risco 
financeiro – (a) Fatores de risco financeiro: As atividades da Com-
panhia a expõem ao risco de liquidez, substancialmente em decor-
rência da dependência dos dividendos gerados pela entidade ope-
racional do grupo Facchini S.A. (controlada da Facchini Participações 
S.A.). A administração da Companhia entende que o risco de liquidez 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
MM & Santos Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MM & Santos 
Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MM & 
Santos Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As 
demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação, 
não foram auditadas por nós ou por outro auditor independente. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 29 de março de 2023.
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S Ltda.
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Quantidade de cotas Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Lucro líquido
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

2.290.000 2.290.000 33,34 27,34 750.000 400.000 1.423.436 999.070 436.290 446.588
A movimentação do investimento está como a seguir:
Coligada 2021 Equivalência patrimonial Incorporação (Nota 1) Dividendos aprovados Outros 2022
Facchini Participações S.A. 273.146 128.863 76.044 (3.480) – 474.573
Coligada 2020 Equivalência patrimonial Incorporação Dividendos aprovados Outros 2021
Facchini Participações S.A. 165.462 122.097 – (14.399) (14) 273.146
6. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, o capital social subscrito e integralizado é composto 
por 68.351.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal. b) Aumento de capital: Em 30 de abril de 2022, por meio de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital 
no valor de R$80.000, sendo R$28.933 referente ao saldo da conta 
“Reserva de incentivos fiscais” e R$51.067 referente a parte da conta 
“Reserva de retenção de lucros”. Em 31 de agosto de 2022, por 
meio de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a incorporação 
da sociedade RF & N Participações S.A., acarretando aumento de 
capital no montante de R$ 43.000, mediante absorção do acervo 
líquido contábil da referida sociedade (Nota 1). c) Reserva legal: Do 
lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva 
legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal 
no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante 
das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 
6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. d) 
Reserva de incentivos fiscais: A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, 
§ 3º destaca que a transferência do valor da receita de subvenções, 
através de lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais 
está limitada ao valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios 
em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior 
à parcela da subvenção governamental, não podendo, nesse caso, 
constituir a Reserva de Incentivo no montante devido, devera tal 
constituição ocorrer nos períodos subsequentes. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia reconheceu equivalência patrimonial reflexo 
sobre a conta de reserva de incentivo fiscal da sua coligada (Facchini 
Participações S.A.), que correspondem aos incentivos fiscais de sua 
controlada (Facchini S.A.) nos seus estabelecimentos localizados no 
Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indústria”, no Estado 
da Bahia – “Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do Pará 
– “SUDAM” e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As doações e 
subvenções serão tributadas pelo imposto de renda e pela contribui-
ção social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição 
de capital aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese 
em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao 
valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos; (ii) Restituição de capital aos 

sócios, mediante redução do capital social, nos cinco anos poste-
riores à data da doação ou subvenção, com posterior capitalização 
do valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a 
incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões 
decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para 
investimentos; e (iii) Integração à base de cálculo dos dividendos 
obrigatórios. e) Reserva para capital de giro: Conforme requerido 
pelo artigo 202, parágrafo 6º da Lei nº 6.404/76, complementada 
pela Lei nº 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se à destinação 
do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face 
aos projetos de expansão da Companhia, proposta esta que será 
submetida à apreciação na Assembleia Geral Ordinária. De acordo 
com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76, quando a reserva de lucros 
excede o capital social, a Companhia deverá deliberar sobre o 
excesso na Assembleia Geral Ordinária aumentando o capital ou 
distribuindo dividendos. Em 2021, a Companhia apresentou excesso 
de saldo na reserva de lucros, sendo deliberado o aumento de capital 
na Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2022. f) 
Dividendos: De acordo com o estatuto social aprovado aos 27 dias 
de abril de 2022, os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do 
Artigo 202 da Lei 6.404/76. Até 2021 o estatuto social previa que 
os acionistas tinham direito a dividendos mínimos obrigatórios de 
5% do lucro líquido anual ajustado. Os dividendos propostos foram 
calculados conforme a seguir:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 128.863 122.062
(-) Reserva Legal (5.600) (5.378)
(-) Reserva de incentivos fiscais (16.808) (14.503)
Lucro líquido do exercício ajustado 106.455 102.181
Dividendos mínimos obrigatórios (1% – 2022) 
(5% – 2021) 1.064 5.109

Dividendos adicionais propostos – 12.205
Dividendos (incorporação RF & N Participa-
ções S.A.) 3.250 –

Dividendos de anos anteriores ainda não 
liquidados 18.511 3.931

(-) Dividendos pagos no período (3.809) (2.734)
Dividendos e juros sobre o capital próprio a 
pagar 19.016 18.511

Em 2022 e em 2021 a Companhia optou por não pagar juros sobre 
o capital próprio.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=aaf4da60-c9f4-4956-a144-cbab9da368f8
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Baleia G4 S. A.
CNPJ/MF nº 50.223.804/0001-28

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: 22/08/2022, às 10:00 horas, na Avenida Deble Luiza Derani, nº 450, 
Bairro da Baleia, na cidade de São Sebastião, Estado de São Paulo. 1. Alberto Pinto Horta 
Neto, brasileiro, engenheiro civil, filho de Alberto Pinto Horta Junior e de Maria Joana Antunes 
Horta, RG 3.897.743, CPF 289.218.798-20, e-mail ahorta@uol.com.br e sua mulher Valdi-
via Sommerhauzer Horta, brasileira, professora, filha de João Sommerhauzer e Zaida 
Lopes Simões Sommerhauzer, RG 4.274.182, CPF 533.147.518-34, e-mail vshorta@uol.
com.br, casados em regime de comunhão universal de bens antes da vigência da Lei nº 
6515/77, residentes e domiciliados à Rua Desembargador Policarpo de Azevedo nº 30, Vila 
Clementino, São Paulo, SP, CEP 04041-010; 2. Alfonso Forino Neto, brasileiro, empresá-
rio, filho de Vicente Forino e Esmeralda Dias Forino, RG 4.924.079-1, CPF 526.721.408-63, 
e-mail alfonso_beatles@hotmail.com e sua mulher Angela Maria Forino, brasileira, do lar, 
filha de Jorge Apeldorn e Iracema Oltramari Apeldorn, portadora do RG 6.337.289-7, CPF 
536.371.868-53, e-mail angela-apel@hotmail.com, casados em regime de comunhão uni-
versal de bens antes da vigência da Lei nº 6515/77, residentes à Rua Xacuiabas, 243, 
Tarumã, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06515-320; 3. Argimiro Alvarez Ferreira, espanhol, 
engenheiro civil, filho de Aurélia Ferreira Garcia e Eduardo Alvarez Banga, divorciado portador 
do RNE W313490-T-SE/DPMAF/DPF, CPF(MF) 757.510.978-15, e-mail argimiroaf@gmail.
com residente à R. Ministro Ferreira Alves, 1031, Apto 121B, Pompeia, São Paulo, SP, CEP 
05009-060; 4. Felipe Bottas de Oliveira e Souza, brasileiro, economista, filho de Sergio 
Antunes de Oliveira e Souza e Tanya Cecilia Bottas de Oliveira e Souza, solteiro, RG 
34.421.281, CPF 306.750.188-89, felipebottas.os@gmail.com e felipebottas@hotmail.com, 
residente à Rua Machado Bittencourt, 413, apto 51, Vila da Saúde, São Paulo, SP, CEP 
04044-001; 5. Giulio Cesare Santo, brasileiro, médico, filho de Francesco Santo e Gerarda 
Loiacono, divorciado, RG 7.161.282-8, CPF 040.406.668-28, gcsanto@uol.com.br , residente 
à Rua Francesco Leitão, 675, apto 23, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05414-025, 6. João 
Carlos Venegas Falsetti, brasileiro, engenheiro civil, filho de Eugenio Falsetti e Carmen 
Venegas Falsetti, RG 3.924.030-7, CPF 452.517.118-91, e-mail joca.falsetti@gmail.com e 
sua mulher Soraya de Campos Escudero Falsetti, brasileira, engenheira civil, filha de 
Henrique Escudero Benitez e Ivétte de Campos Escudero, portadora do RG 9.401.439-5, 
CPF 075.605.338-25, e-mail sorayaef@gmail.com, casados em regime de comunhão parcial 
de bens, residentes à Rua Princesa Isabel, 1252, apto 121, Brooklin, São Paulo, SP, CEP 
04601-003;7. Julia Bottas de Oliveira e Souza, brasileira, arquiteta, filha de Sergio 
Antunes de Oliveira e Souza e Tanya Cecilia Bottas de Oliveira e Souza, solteira, RG 
43.704.542-0, CPF 312.858.988-77, e-mail jubottas@gmail.com, residente à Rua Machado 
Bittencourt, 413, apto 51, Vila da Saúde, São Paulo, SP, CEP 04044-001; 8. Kazue Kurogi 
Alvarez, brasileira, aposentada, filha de Kazuya Kurogi e Sumie Miyasaki, divorciada, porta-
dora do RG 4.447.762, CPF 640.929.338-00, e-mail kazue734@gmail.com , residente à 
Rua Garção Tinoco, 76, apto 32, Santana, São Paulo, SP, CEP 02402-020; 9. Luís Renato 
Bastos Lia, brasileiro, engenheiro, filho de Raphael Luiz Batelli Lia e Sonia Maria de Freitas 
Bastos Lia, RG 7.135.048-2, CPF 025.502.388-00, e-mail bastoslia@uol.com.br e sua mulher 
Lucia Maria da Silva Lia, brasileira, arquiteta, filha de Wilson da Silva e Lia Jacoponi da 
Silva, portadora do RG 11.445.131-X, CPF 038.444.938-75, e-mail lucialiaarquitetura08@
gmail.com. casados em regime de comunhão parcial de bens, residentes à Av. Vicente de 
Carvalho, 65, apto 91, Gonzaga, Santos, SP, CEP 11045-501; 10. Marco Antonio Tetsuji 
Ono, brasileiro, engenheiro, filho de Katutoshi Ono e Fumiko Ono, RG 39.479.763-2, CPF 
051.045.618-95, e-mail ono.marco@uol.com.br e sua mulher Neide Terumi Taoda Ono, 
brasileira, administradora de empresas, filha de Terno Taoda e Tamie Taoda, portadora do 
RG 12.693.596-8, CPF 041.933.048-84, e-mail ono.neide@uol.com.br, casados em regime 
de comunhão parcial de bens, residentes Rua Engenheiro Jorge de Oliva, 237, apto 121 A, 
Vila Mascote, São Paulo, SP, CEP 04362-060; 11. Marcos Cesar Luchini brasileiro, 
empresário, filho de Cezarino Augusto Luchini e Sebastiana Thereza Luchini, RG 5.524.448, 
CPF 607.749.598-00, e-mail marcos@mcluchini.com.br, e sua mulher Eliana Tadiello 
Luchini, brasileira, professora, filha de Afonso Tadiello e Nair Cassetari Tadiello, portadora 
do RG 4.735.982-1, CPF 906.701.408-72, e-mail eliana@mcluchini.com.br, casados em 
regime de comunhão parcial de bens, residentes à Rua Volta Redonda, 794, apto 23, Campo 
Belo, São Paulo, SP, CEP 04608-011; 12. Maria Aparecida Antunes Horta, brasileira, 
professora, filha de Alberto Pinto Horta Junior e Maria Joana Antunes Horta, separada judi-
cialmente, e-mail cidahorta@terra.com.br , residente à Rua Cristalândia, 237, Alto de 
Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05485-000; 13. Talita Bottas de Oliveira e Souza, brasileira, 
economista, filha de Sergio Antunes de Oliveira e Souza e Tanya Cecilia Bottas de Oliveira e 
Souza, solteira, RG 25.884.728-1, CPF 265.763.798-11, e-mail souzatalita@hotmail.com e 
talitabottas@gmail.com, residente à Rua Machado Bittencourt, 413, apto 51, Vila da Saúde, 
São Paulo, SP, CEP 04044-001; 14. Tanya Cecilia Bottas de Oliveira e Souza, brasileira, 
psicóloga, filha de José Oscar da Silva Bottas e Irma Christine de Humbert Bottas, viúva, RG 
4.570.109-X, CPF 830.107.188-53, tanyabottas@hotmail.com , residente Rua Machado 
Bittencourt, 413, apto 51, Vila da Saúde, São Paulo, SP, CEP 04044-001; 15. Walter 
Abrahão Nimir, brasileiro, aposentado, filho de Massaud Abrahão Jorge Nimir e Carmen 
Huada Abrahão, RG 1.897.955-5, CPF 008.310.858-00, e-mail wanimir@gmail.com, e sua 
mulher Sonia Regina Vitorello Abrahão Nimir, brasileira, aposentada, filha de Egilio 
Vitorello e Assumpta Rizzo Vitorello, portadora do RG 4.127.458-1, CPF 608.249.138-68, 
e-mail sonia.nimir@uol.com.br, casados em regime de comunhão universal de bens, residen-
tes à Av. Miguel Damha, 1400, casa 122, Residencial Damha II, São Carlos, São Paulo, CEP 
13565-251; 16. Armando Pierro Junior, brasileiro, engenheiro civil, divorciado, RG 
3.279.371 – 6, CPF 221.424.018-72, e-mail armpiju@hotmail.com , residente na Alameda 
das Acácias, nº 135, Aldeia Da Serra, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06519-450; 17. Maria 
Beatriz Figueiredo Meirelles Rocha, brasileira, viúva , portadora do RG 7.693.034-8, 
inscrito no CPF 074.327.068-16, e-mail biaarocha@uol.com.br, residentes na Rua Pernam-
buco, nº 74, apto. 161, Higienópolis, São Paulo, SP, CEP 01240-020; 18. Marcelo Mei-
relles Coelho Rocha ,Geólogo, Solteiro, portador do RG 29321633-2 e inscrito no CPF 
261.252.588-23 e-mail coelhorocha@hotmail.com , com endereço a rua Peixoto Gomide, 
596, apto 21 A, Jardim Paulista, CEP 01409-000, 19. João Carlos Coelho Rocha Filho, 
Engenheiro Civil, Casado, portador do RG 34.796.000-5, inscrito no CPF 221.547.838-13, 
e-mail jocafilho@gmail.com endereço a Rua Vicente Félix, 65, apto 101, Cerqueira César, 
CEP 01410-020; 20. Luiz Felipe Meirelles Coelho Rocha, Engenheiro Civil, Solteiro 
portador do RG 34.715.760-9, inscrito no CPF 328.937.388-69, e-mail lfrocha@gmx.at , 
com endereço a End. Rua Fernão Dias 253 casa 1, Pinheiros, CEP 5427-010; 21. Rodrigo 
Meirelles Coelho Rocha, Empresário, Solteiro, portador do RG 34.717.523-5, inscrito no 
CPF 370.750.818-88 rmcrocha86@gmail.com , com endereço a rua Carlos Alberto do 
Espirito Santo, 100, Pinheiros, CEP: 05429-100; 22. Paulo Carvalho Ferragi, brasileiro, 
engenheiro civil, portador do RG 4.752.780-8, CPF 004.182.228-51, e-mail: pauloferragi@
gmail.com, e sua esposa, com quem é casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
durante a vigência da Lei 6.515/77, Maria Helena Alves Diniz Ferragi, brasileira, profes-
sora, filha de Antonio Alves Diniz e Brasilina Pulice Alves Diniz, portadora do RG 6.125.451-
4, CPF 343.136.848-40, e-mail lenaferragi@hotmail.com, residentes à Rua Marechal Hastin-
filo de Moura, 338 , apto 8B, Vila Suzana, São Paulo, SP, CEP 05641-000; 23. Kenzo Hori, 
brasileiro, geólogo, portador do RG 2.930.442-8, CPF 059.757.788-91, e-mail: kenzohori@
gmail.com, e sua esposa, com quem é casado sob o regime de comunhão universal de bens 
anteriormente à vigência da Lei nº 6515/77, Hero Dantas Hori, brasileira, assistente social, 
portadora do RG 15.924.005-07(SSP/BA), CPF 047.832.128-72, e-mail andre.dantas.hori@
hotmail.com , residentes na Rua I, quadra 13, lote 17, Praia do Imbassaí, Mata de São João, 
Bahia, CEP 48289-000; Mesa de Trabalho: Presidente, Armando Pierro Junior, brasileiro, 
engenheiro civil, divorciado, RG 3.279.371 – 6, CPF 221.424.018-72, e-mail armpiju@hotmail.

com, residente na Alameda das Acácias, nº 135, Aldeia Da Serra, Santana de Parnaíba, SP, 
CEP 06519-450; Secretário, Marcos Cesar Luchini, brasileiro, empresário, RG 5.524,.448, 
CPF 607.749.598-00, e-mail marcos@mcluchini.com.br, tendo acompanhado os trabalhos 
o advogado constituído para esse ato Paulo Nelson do Rego, brasileiro, advogado, inscrito 
na OAB/SP87559 e no CPF 022.222.248-45, e-mail paulodorego@aasp.org.br com escri-
tório nessa cidade. Ordem do Dia: I) Constituição da empresa Baleia G4 S.A. , Sociedade 
Anônima de capital fechado, e seu objeto social. II) Subscrição e a forma de integralização 
das ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, em que se divide o capital social. III) 
Descrição do imóvel a ser incorporado. IV) Nomeação de peritos para avaliação de bens. V) 
Aprovação do laudo de avaliação de bens, apresentado pelos peritos nomeados. VI) Distri-
buição das ações entre os acionistas fundadores. VII) Aprovação do Estatuto Social. VIII) 
Eleição da Diretoria para mandato de 3 (três) anos, e fixação da respectiva remuneração. 
Deliberações: Por unanimidade de votos dos presentes, foram discutidas e aprovadas as 
matérias que seguem: I) a constituição da Baleia G4 S. A., cujo objeto social será as ativida-
des imobiliárias de imóveis próprios, em especial a compra e venda de imóveis próprios – 
CNAE 6810-2/01, a gestão e administração de imóveis próprios descritas no CNAE 6810-
2/02; e a Incorporação de empreendimentos imobiliários descritas no CNAE 4110-7/00. II) 
a fixação do capital social da companhia em R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), dividido 
em 400.000 (quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscri-
tas na presente data na sua totalidade, e integralizadas neste ato pelos subscritores mediante 
conferência dos bens imóveis abaixo descritos e caracterizados, e serão inscritas em nome 
dos seus titulares, no Livro de Registro das Ações Nominativas, sendo emitidos os certifica-
dos das ações na forma da lei. III) Os proprietários e acionistas de (1 a 15) cedem e/ou 
transferem a posse, propriedade e/ou domínio dos imóveis de sua propriedade, descrito e 
caracterizado na matrícula, como segue: A) Imóvel urbano descrição conforme a Matrícula 
nº 49136 do Cartório de Registro de Imóveis de São Sebastião. O imóvel possui o cadastro 
na Prefeitura nº 3133.123.2276.0109.0000. que assim se descreve: São Sebastião, 09 de 
junho de 2022. Imovel: Terreno designado “área B-1”, oriundo da área B, situado, na Avenida 
Deble Luiza Derani, na Praia da Baleia, neste Município, com a seguinte descrição: inicia-se 
no Ponto 1, de coordenadas E=431.988,485 e N=7.370.525,488, cravado na divisa com 
o imóvel objeto da matricula nº 36.430, junto ao alinhamento da Avenida Deble Luiza Derani; 
do ponto 1 segue confrontando com a Avenida Deble Luiza Derani, com azimute 290º12º17” 
e distância de 73,65 m, até encontrar o Ponto 2, de coordenadas E=431.919,367 e 
N=7.370.550,925; deste ponto segue confrontando com a Avenida Deble Luiza Derani, com 
azimute 290º12’17” e distância de 10,89 m, até encontrar o Ponto 3, de coordenadas 
E=431.909,147 e N=7.370.554,686; deste ponto deflete a direita e segue confrontando 
com o remanescente da área B (matricula nº 49.137), com o azimute 01º37º24” e distância 
de 40,39 m, até encontrar o Ponto 19A, de coordenadas E=431.910,292 e 
N=7.370.595,060; deste ponto deflete a direita e segue confrontando com o remanescente 
da área B (matricula nº 49.137), com o azimute 110º37º30” e distância de 84,98 m, até o 
Ponto 19, de coordenadas E=431.989,827 e N=7.370.565,125; deste ponto deflete a 
direita e segue confrontando com o imóvel objeto da matricula nº 36.430, com azimute 
181º56’18” e distância de 10,28 m, até encontrar o Ponto 20, de coordenadas 
E=431.989,479 e N=7.370.554,854; deste ponto segue confrontando com o imóvel objeto 
da matricula nº 36.430, com azimute 181º56’18” e distância de 29,38 m, até encontrar o 
Ponto 1, início desta descrição, encerrando a área de 3.214,640 m2. Inscricao Municipal: 
3133.123.2276.0109.0000. B) aos direitos adquiridos na escritura de venda e compra de 
28/12/1990 registrada no 16º Tabelião de Notas da Capital no Livro 1606 fls. 64 (13 da 
escritura) e ratificados pelo Instrumento Particular de Ratificação de Direitos e Obrigações 
não registrada no Registro de Imóveis. IV) para a avaliação dos bens imóveis a valores his-
tóricos de aquisição, foi nomeada a Empresa M.C. Luchini Serviços Contábeis e Administra-
tivos Ltda. – inscrita no Conselho Regional de Contabilidade – CRC 2SP-015886/O-6 e no 
CNPJ 64.724.446/0001-41, sediada na Rua Pascal 1353, bairro do Campo Belo, São 
Paulo-SP, representada pelo seu sócio Marcos Cesar Luchini, CPF 607.749.598-00 e RG 
5.424.448, brasileiro, contador, que, previamente consultado, aceitou a incumbência. V) o 
laudo de avaliação apresentado pela empresa especializada nomeada, relativo aos bens 
imóveis com que serão integralizadas as ações subscritas pelos acionistas fundadores, com 
valor unitário de emissão de R$ 1,00 um real por ação fica aprovado, e definiu os seguintes 
valores: a) Matrícula nº 49136 do Cartório de Registro de Imóveis de São Sebastião, valor 
histórico total de R$ 13.288,00 (treze mil duzentos e oitenta e oito reais); b) Aos direitos 
adquiridos na escritura de venda e compra de 28/12/1990 registrada no 16º Tabelião de 
Notas da Capital no Livro 1606 fls. 64 (13 da escritura) e ratificados pelo Instrumento Par-
ticular de Ratificação de Direitos e Obrigações não registrada no Registro de Imóveis, no 
valor total de R$ 386.712,00 (trezentos e oitenta e seis mil, setecentos e doze reais), sendo 
R$ 346.712,00 anteriormente capitalizados e R$ 40.000,00 em moeda corrente, será objeto 
de deposito da constituição do Capital Social para atender a legislação. VI) As ações ordiná-
rias nominativas, e sem valor nominal, foram subscritas entre os acionistas no valor total de 
R$400.000,00. VII) o estatuto social da sociedade, cujo teor é o seguinte: Baleia G4 S.A. 
Estatuto Social. Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Sob a denomi-
nação de Baleia G4 S.A. fica constituída uma sociedade anônima por ações de capital 
fechado, que se regerá pelo presente estatuto social e pela legislação específica. Artigo 2º. 
A sociedade tem sede e foro na cidade de São Sebastião, Estado de São Paulo, na Avenida 
Deble Luiza Derani, nº 450, Bairro da Baleia, São Sebastião, SP, podendo estabelecer filiais, 
agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, a critério da Diretoria. Artigo 
3º. A sociedade tem por objeto a participação em quaisquer outras sociedades empresariais 
ou simples, na qualidade de acionista ou sócia, no Brasil e/ou no exterior, assim como a 
administração de bens próprios e/ou de terceiros. Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade 
é indeterminado. Do Capital Social e das Ações. Artigo 5º. O Capital Social é de 
R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
400.000 (quatrocentas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § 1º. Cada 
ação ordinária dará direito a um voto nas assembleias gerais. § 2º. As transferências e 
desdobramentos de ações serão suspensos oito dias antes da realização das Assembleias 
Gerais. Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à sociedade. Artigo 7º. Entre os 
acionistas a transferência de ações e a cessão de direitos de subscrição é totalmente livre. 
A transferência de ações ou de direitos de subscrição a terceiros fica, entretanto, sujeita, 
para sua validade, às regras deste artigo. § 1º. Os acionistas têm a preferência para adqui-
rir, dos demais acionistas, as ações da companhia, ou os respectivos direitos de subscrição. 
Ficam excluídas dessa preferência as ações transferidas a parentes de até 2º Grau, que 
podem adquirir as ações sem ofertar o direito de preferência. § 2º. O acionista que preten-
der transferir a não acionistas, qualquer que seja a forma ou título jurídico da transferência, 
suas ações ou direitos de subscrição deverá notificar de sua intenção, por escrito, todos os 
demais acionistas. A notificação especificará o nome do adquirente, seu endereço e todas 
as condições da alienação. § 3º. Uma vez notificados, os demais acionistas terão o prazo 
de 30 dias para exercer, na proporção das ações já possuídas, o direito de preferência na 
aquisição das ações ou dos direitos de subscrição. Se algum acionista não exercer o direito 
de preferência de sua parte, no prazo aqui assinalado, os demais terão um prazo adicional 
de 15 dias para fazê-lo, “pro rata”, sempre proporcionalmente à sua participação. § 4º. 
Decorrido o prazo do parágrafo anterior sem que tenha sido exercido o direito de preferên-
cia, a transferência poderá ser efetuada na forma especificada na notificação referida no § 
2º deste artigo. A transferência deverá efetuar-se no prazo de 90 (noventa) dias, após os 
quais, todo o procedimento especificado nos parágrafos anteriores deverá ser renovado 
para que a transferência se possa efetuar. § 5º. A transferência efetuada sem o cumprimento 
de qualquer dos requisitos especificados no presente artigo, será nula, não produzindo 
qualquer efeito perante a sociedade. Da Diretoria. Artigo 8º. A sociedade será administrada 
por uma Diretoria eleita pela Assembleia Geral, com mandato de três anos, a quem cabe a 

representação da sociedade na forma da lei e deste estatuto. Os diretores estão dispensa-
dos de prestar caução. § 1º. A remuneração da Diretoria será fixada globalmente pela 
Assembleia Geral, cabendo aos diretores a distribuição entre eles do valor respectivo. § 2º. 
A Diretoria será composta de três (3) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor 
Financeiro e um Diretor Administrativo. § 3º. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada 
pelo Diretor Presidente ou, na sua eventual ausência, pelo Diretor Financeiro, com cinco dias 
de antecedência, por carta registrada ou protocolada, ou correio eletrônico, cabendo a 
direção da reunião ao Diretor Presidente ou, na sua ausência, ao Diretor Financeiro. Da 
reunião será lavrada ata, que poderá ter a forma de sumário, a qual será transcrita no livro 
respectivo. § 4º. As reuniões somente terão validade com a presença da maioria dos dire-
tores, sendo que, em caso de empate nas deliberações, caberá ao Diretor Presidente ou, 
na sua ausência, ao Diretor Financeiro o voto de qualidade. Artigo 9º. Além dos casos de 
morte ou renúncia, será declarado vago o cargo do diretor que deixar, sem motivo justificado, 
de exercer suas funções por trinta dias consecutivos. Artigo 10º. Compete à Diretoria: a) 
representar a sociedade, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; b) celebrar 
contratos de qualquer natureza, relacionados com os fins sociais e observado o disposto 
nos § 1º e § 2º deste artigo; c) constituir procuradores para a prática de quaisquer atos que 
envolvam os interesses sociais. § 1º. Para a validade de atos que envolvam constituição de 
obrigações, cessão ou extinção de direitos, com exceção daqueles discriminados no § 2º 
deste artigo, é obrigatória a assinatura conjunta de dois diretores, um diretor e um procura-
dor ou dois procuradores, sendo que os procuradores deverão ter poderes específicos para 
o ato. § 2º. Para os atos de compra ou venda de imóveis ou constituição de ônus sobre 
imóveis da sociedade; constituição de garantias reais, serão obrigatórias duas assinaturas, 
sendo uma do Diretor Presidente, ou Diretor Financeiro e, a outra, podendo ser um procu-
rador com poderes específicos. § 3º. Os instrumentos de mandato terão sempre prazo de 
validade determinado, com exceção dos mandatos para fins judiciais, e serão obrigatoria-
mente assinados por dois Diretores. § 4º. Compete, unicamente, ao Diretor Presidente e/
ou Diretor Financeiro, em conjunto e/ou isoladamente, para a boa execução dos negócios 
sociais, representar a sociedade em assembleias gerais de companhia de que seja acionista, 
podendo votar e deliberar sobre todos os assuntos constantes da respectiva Ordem do Dia, 
bem como nomear e/ou autorizar um mandatário para exercer essas atribuições. Artigo 11º. 
Nos impedimentos eventuais e nas ausências, bem como nas vagas, as substituições se 
darão pelo outro diretor, enquanto perdurar o impedimento ou ausência, devendo ser con-
vocada, no caso de vaga, no prazo de 15 (quinze) dias, uma Assembleia Geral para eleição 
do substituto. Da Assembleia Geral. Artigo 12º. A Assembleia Geral de acionistas, órgão 
soberano na sociedade, tem poderes definidos em lei e será convocada e presidida por 
qualquer um dos Diretores, que convidará qualquer dos presentes para a função de secre-
tário. Artigo 13º. A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á dentro dos quatro primeiros 
meses após o término do exercício social, competindo-lhe, na forma da lei, examinar e 
deliberar sobre o relatório anual e as demonstrações financeiras elaborados pela Diretoria. 
Parágrafo Único. As Assembleias Gerais Extraordinárias realizar-se-ão quando regularmente 
convocadas para os fins previstos em lei e no estatuto. Artigo 14º. Poderão, cumulativamente, 
ser convocadas e realizadas a Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária 
no mesmo local, data e hora, instrumentadas em ata única. Do Conselho Fiscal. Artigo 
15º. O Conselho Fiscal não é permanente, e quando em funcionamento será composto por 
três membros efetivos e três suplentes, acionistas ou não, residentes no País. Artigo 16º. 
As atribuições, deveres e responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal são os pre-
vistos na Lei. Do Exercício Social, Balanço Geral e Dividendos. Artigo 17º. O exercício 
social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o respectivo 
balanço e as demonstrações financeiras determinadas por lei. Artigo 18º. A Diretoria poderá 
mandar levantar balanços semestrais e distribuir lucros então apurados, após a manifestação 
do Conselho Fiscal, se em funcionamento, respeitadas as determinações legais e estatutárias, 
tudo “ad-referendum” da assembleia geral que aprovar as contas do exercício. Artigo19º. 
Os lucros líquidos apurados, após as amortizações, depreciações e provisões permitidas 
por lei, terão a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento) para a constituição de um fundo 
de reserva legal, destinado a assegurar a integridade do capital social, dedução esta que 
deixará de ser obrigatória tão logo este fundo atinja 20% (vinte por cento) do capital; b) do 
saldo, no mínimo 20% (vinte por cento) serão distribuídos como dividendos obrigatórios. § 
1º. Os dividendos deverão ser obrigatoriamente distribuídos aos acionistas até o último dia 
do exercício em que forem aprovados. § 2º. Os dividendos não reclamados dentro de 3 (três) 
anos contados da data do aviso do pagamento, prescreverão em favor da sociedade. Da 
Dissolução e Liquidação. Artigo 20º. A sociedade será dissolvida nos casos previstos na 
lei em vigor e a sua liquidação se processará de acordo com o estabelecido no artigo 208 
e seguintes da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único. Compete à assembleia geral estabelecer 
o modo de liquidação e eleger os liquidantes e o conselho fiscal que deverá funcionar no 
período de liquidação, fixando-lhes a remuneração”. VIII) foram eleitos, também por unanimi-
dade, para comporem a Diretoria, com mandato de 3 (três) anos, ou seja, até a AGO. de 
2025, como Diretor Presidente, o Sr. Armando Pierro Junior, brasileiro, engenheiro civil, 
divorciado, RG 3.279.371 – 6, CPF 221.424.018-72, e-mail armpiju@hotmail.com , residente 
na Alameda das Acácias, nº 135, Aldeia Da Serra, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06519-450; 
como Diretor Financeiro, , o Sr. Alberto Pinto Horta Neto, brasileiro, engenheiro civil, filho 
de Alberto Pinto Horta Junior e de Maria Joana Antunes Horta, RG 3.897.743, CPF 
289.218.798-20, e-mail ahorta@uol.com.br, residente e domiciliado à Rua Desembargador 
Policarpo de Azevedo nº 30, Vila Clementino, São Paulo, SP, CEP 04041-010, e como 
Diretor Administrativo o Sr.; Argimiro Alvarez Ferreira, espanhol, engenheiro civil, filho de 
Aurélia Ferreira Garcia e Eduardo Alvarez Banga, divorciado portador do RNE W313490-T-SE/
DPMAF/DPF, CPF(MF) 757.510.978-15, e-mail argimiroaf@gmail.com ou alvarez@metrosp.
com.br, residente à R. Ministro Ferreira Alves, 1031, Apto 121B, Pompeia, São Paulo, SP, 
CEP 05009-060com honorários globais anuais a serem definidos em acordo de acionistas, 
e distribuído entre os Diretores em deliberação a ser adotada em reunião da Diretoria. Os 
Diretores ora eleitos declararam em documento anexo, a ausência dos impedimentos pre-
vistos no § 1º do Artigo 1.011 do Código Civil. Os Diretores assinarão o termo de posse no 
Livro de Atas de Reuniões de Diretoria. IX) Para o Conselho Fiscal foram eleitos Tanya 
Cecilia Bottas de Oliveira e Souza, brasileira, psicóloga, filha de José Oscar da Silva 
Bottas e Irma Christine de Humbert Bottas, viúva, RG 4.570.109-X, CPF 830.107.188-53, 
tanyabottas@hotmail.com , residente Rua Machado Bittencourt, 413, apto 51, Vila da Saúde, 
São Paulo, SP, CEP 04044-001; João Carlos Coelho Rocha Filho, Engenheiro Civil, Casado, 
portador do RG 34.796.000-5, inscrito no CPF 221.547.838-13, e-mail jocafilho@gmail.com 
endereço a Rua Vicente Félix, 65, apto 101, Cerqueira César, CEP 01410-020; Paulo 
Carvalho Ferragi, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do RG 4.752.780-8, CPF 
004.182.228-51, e-mail: pauloferragi@gmail.com, residentes à Rua Marechal Hastinfilo de 
Moura, 338 , apto 8B, Vila Suzana, São Paulo, SP, CEP 05641-000 e Kenzo Hori, brasileiro, 
casado, geólogo, portador do RG 2.930.442-8, CPF 059.757.788-91, e-mail: kenzohori@
gmail.com , residentes na Rua I, quadra 13, lote 17, Praia do Imbassaí, Mata de São João, 
Bahia, CEP 48289-000 Os conselheiros assinarão o termo de posse no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho Fiscal. Documentos: integram a presente ata o Laudo de Avaliação 
dos Bens Imóveis e a Declaração de Ausência de Impedimentos dos Diretores. Aviso: Os 
atos relativos à sociedade ora constituída serão publicados em dois jornais, sendo um o 
Diário Oficial do Estado de São Paulo. Encerramento: Lavrada sob a forma sumária, lida e 
discutida, foi a ata aprovada em sua íntegra e por unanimidade dos presentes, que assinaram 
a lista de presença, sendo a presente ata assinada pelo Presidente, Sr. Armando Pierro 
Junior; Secretário, Sr. Marcos Cesar Luchini; e pelo advogado constituído Paulo Nelson do 
Rego. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro 1 de Atas das Assembleias Gerais. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.612.957 em 
05/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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José Salomão Gibran Agropecuária S.A.
CNPJ/MF nº 58.177.205/0001-27

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 63.087.695,67 58.389.167,76
 Caixa e equivalentes de caixa 256.770,53 506.974,68
 Titulos e valores mobiliários 45.490.186,36 35.014.022,86
 Contas a receber 4.862.019,95 7.864.406,42
 Estoques 959.949,87 933.953,69
 Tributos a recuperar 103.708,49 25.280,69
 Créditos diversos 91.892,86 288.036,06
 Adiantamentos diversos 13.913,37 77.390,62
 Despesas antecipada - 
lavoura do exercício seguinte 11.309.254,24 13.679.102,74
Ativo não circulante 39.812.211,35 32.760.267,99
Realizável a longo prazo
 Obrigações tributárias - 
exigibilidade suspensa 7.106.710,45 6.285.526,65
 Depósitos judiciais 40.363,90 71.271,60
 7.147.074,35 6.356.798,25
 Investimento 377.138,02 297.104,76
 Imobilizado líquido 13.047.084,28 12.848.860,27
 Intangível - -
 Diferido líquido 19.240.914,70 13.257.504,71
Total do ativo 102.899.907,02 91.149.435,75

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante 9.578.004,79 7.073.706,65
 Empréstimos e financiamentos 4.742.673,86 3.148.022,60
 Fornecedores 2.159.219,33 1.312.032,78
 Obrigações trab. e tributárias 263.349,34 364.346,01
 Contas a pagar 973,00 13.865,28
 Adiantamento de clientes 245.000,00 20.683,00
 Provisão de irpj/csll 418.275,66 425.372,21
 Provisão férias + 1/3, 13º 
salário e encargos 273.226,58 296.359,41
 Dividendos a pagar 1.475.287,02 1.493.025,36
Passivo não circulante 7.402.623,10 10.801.731,44
Exigível a longo prazo
 Empréstimos e financiamentos 294.249,56 4.445.326,38
 Obrigações tributárias 
exigibilidade suspensa 7.108.373,54 6.356.405,06
Patrimônio líquido 85.919.279,13 73.273.997,66
 Capital social 15.161.468,00 15.161.468,00
 Reservas de capital - legal 4.299.300,13 3.499.036,06
 Reserva de lucros 66.458.511,00 54.613.493,60
Total do passivo e 
patrimônio líquido 102.899.907,02 91.149.435,75

Notas explicativas da Administração
1. Contexto operacional: A Empresa José Salomão Gibran Agro-
pecuária S.A, tem como objeto social a produção agrícola e pastoril, 
destinada ao comércio e indústria, de acordo com as disponibilidades 
do mercado. 2. Apresentação das demonstrações contábeis 
e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação: 
As demonstrações contábeis da sociedade em 31/12/2022 foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e com observância às disposições contidas na legislação societária 
brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. 
Principais práticas contábeis: 2.2.1. Apuração do resultado: 
O resultado das operações (receitas, custo e despesas) é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência dos exer-
cícios. 2.2.2. Caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante 
de mudança de seu valor de mercado. A abertura dessas aplicações 
por tipo de classificação está apresentada na nota 3. 2.2.3. Contas 
a receber de clientes: São apresentadas aos valores presente e de 
realização. 2.2.4. Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição 
ou de produção, não excedendo o seu valor de mercado na data do 
encerramento do balanço. 2.2.5. Tributos a recuperar: Valores de 
saldo credor de ICMS, registrados em conta corrente fiscal. 2.2.6. 
Créditos diversos: Valores de adiantamentos à funcionários e a for-
necedores. 2.2.7. Despesas antecipadas - lavoura do exercício 
seguinte: Valores aplicados na produção rural, cujo resultado (venda 
da produção) será reconhecido em exercícios seguintes. 2.2.8. Obri-
gações tributárias - exigibilidade suspensa: Valores referente a 
depósito judicial do funrural, relativo a vendas de produção rural e do 
ITR-Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 2.2.9. Depósitos 
Judiciais: Valores depositados em juízo, relativos a ações traba-
lhistas, realizados para garantir a execução dessas ações. 2.3.0. 
Investimentos: Os investimentos permanentes são registrados pelo 
custo de aquisição deduzido de provisão para desvalorização, quando 
aplicável. 2.3.1. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, 
formação ou construção. A depreciação dos bens é calculada pelo 
método linear às taxas mencionadas na nota explicativa nº 11. 2.3.2. 
Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
empresa, e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.3.3. IRPJ e CSLL: São calculados com base nas 
alíquotas vigentes de IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido. Consideradas 
para apuração do lucro tributável pela opção de Lucro Presumido.
3. Caixa e equivalente de caixa R$
Descrição 2022 2021
Caixa e Bancos 256.770 506.974
Títulos e valores mobiliários 45.490.186 35.014.023

45.746.950 35.520,997

4. Contas a receber de clientes: R$
Descrição 2022 2021
Vencidos 192.882 241.071
A vencer em até 30 dias 1.614.099 3.674.343
De 31 a 60 dias 880.915 1.119.880
De 61 a 90 dias 817.956 1.106.380
Acima de 90 dias 1.356.167 1.722.732

4.862.019 7.864.406
5. Estoques: R$
Descrição 2022 2021
Produtos e insumos 507.963 540.448
Estoque de bovinos 451.987 393.506

959.950 933.954
6. Impostos e contribuições a recuperar: R$
Descrição 2022 2021
ICMS a recuperar 103.708 25.281

703.708 25.281
7. Créditos e adiantamentos diversos: R$
Descrição 2022 2021
Adiantamento à funcionários 40.793 37.363
Adiantamento à fornecedores 51.100 250.673
Adiantamento - Consórcio 13.913 77.391

105.806 365.427
8. Despesas Antecipadas: R$
Descrição 2022 2021
Despesas antecipadas - Lavoura 11.309.254 13.679.103

11.309.254 13.679.103
9. Obrigações trib. exigibilidade suspensa e depósitos judiciais:

R$
Descrição 2022 2021
Depósitos Judiciais -CSLL rural (funrural) 7.077.228 6.256.044
Depósitos Judiciais – ITR- Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural 29.483 29.483
Depósitos Judiciais - Diversos 40.363 71.272

7.147.074 6.356.799
10. Investimentos: R$
Descrição 2022 2021
Capital social - Cooperativas 377.138 297.105

377.138 297.105
11. Imobilizado 
líquido: R$
Descrição % -Taxa Anual 2022 2021
Bens móveis 10% 13.300.475 12.451.147
Bens imóveis - rural - 7.599.153 7.599.153
Bens imóveis - urbano - 26.035 26.035
Benfeitorias 4% 4.868.928 4.810.461
Diferido 25% 24.300.153 18.209.110

50.094.744 43.095.906
Depreciação/amortização acumulada (17.806.746) (16.989.542)
Imobilizado Líquido 32.287.998 26.106.364
Movimentação do ativo imobilizado:

R$
Descrição Custo Depreciação Saldo
Saldo em 31/12/21 43.095.906 (16.989.542) 26.106.364
Adição 10.448.914 - 10.448.914
Baixa e Ajustes (3.450.076) 1.510.228 (1.939.848)

Demonstrações do resultado
Receita de venda 
de produtos

31/12/2022 31/12/2021
42.522.737,43 42.870.098,82

Deduções da receita - impostos 
incidentes e outros (1.727.973,04) (1.678.345,20)
Receita operacional líquida 40.794.764,39 41.191.753,62
Custo agrícola dos produtos 
vendidos (22.805.533,93) (25.481.415,26)
 Cana de açúcar e lavoura 
grãos / Bovinos (13.127.128,24) (12.717.234,60)
 Despesas operacionais (7.350.973,92) (10.452.585,31)
 Depreciação (2.327.431,77) (2.311.595,35)
Lucro bruto 17.989.230,46 15.710.338,36
Receitas (despesas) operacionais:
 Adm., comerciais e gerais (1.599.468,21) (1.992.486,82)
 Despesas financeiras (680.078,73) (325.451,07)
 Receitas financeiras 2.655.483,15 726.431,26
 Despesas tributárias diversas (211.959,96) (191.116,68)
 Outras receitas (despesas) 
operacionais 43.908,57 (8.047,08)

207.884,82 (1.790.670,39)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
das particip. societárias 18.197.115,28 13.919.667,97
Lucro (prejuízo) antes da 
provisão do IRPJ e CSLL 18.197.115,28 13.919.667,97
 IRPJ e CSLL - corrente (2.191.833,81) (1.543.075,33)
Lucro (prejuízo) líq. do exerc. 16.005.281,47 12.376.592,64
Lucro por ação 1,51 1,16

Demonstrações dos fluxos de caixa
Das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido antes do 
IRPJ e da CSLL 18.197.115,28 13.919.667,97
Ajustes para conciliar o resultado 
às disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.327.431,77 2.311.595,35
Resultado na venda/baixas de 
ativos permanentes 1.939.848,53 39.666,31
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber 3.198.529,67 (1.583.361,13)
Estoques (25.996,18) 60.008,03
Tributos a recuperar (78.427,80) 40.868,36
Créditos diversos 30.907,70 47.548,18
Outros créditos 1.612.141,95 (1.278.553,71)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 847.186,55 (921.957,13)
Obrigações trabalhistas e 
tributárias (131.226,05) 198.077,09
Adiantamento de clientes 224.317,00 (25.622,00)
Outros passivos 721.337,86 1.282.715,34
Caixa proveniente das 
operações 28.863.166,28 14.090.652,66
IRPJ e CSLL pagos (2.191.833,81) (1.543.075,33)
Caixa líquido proveniente 
das (aplicados nas) 
atividades operacionais 26.671.332,47 12.547.577,33
Fluxo de caixa das 
atividades de investimento
Acréscimo de investimentos (80.033,26) (32.373,03)
Acréscimo do imobilizado (907.796,06) (1.000.228,18)
Acréscimo de diferido (9.541.118,24) (2.933.615,91)
Caixa líquido aplicados nas 
atividades de investimento (10.528.947,56) (3.966.217,12)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Amortização de empréstimos (2.556.425,56) 3.777.548,77
Ingressos de empréstimos - -
Caixa líquido proveniente 
das (aplicados nas) ativida-
des de financiamentos (2.556.425,56) 3.777.548,77
Das atividades de financiamento 
com acionistas
Distribuições de lucros e juros 
sobre capital próprio (3.360.000,00) (2.880.000,00)
Caixa líquido utilizado 
pelas atividades de finan-
ciamento com acionistas (3.360.000,00) (2.880.000,00)
Aumento (Red.) líquido de caixa 
e equivalente de caixa 10.225.959,35 9.478.908,98
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 35.520.997,54 26.042.088,56
No fim do exercício 45.746.956,89 35.520.997,54
Aumento (Red.) líquido de caixa 
e equivalente de caixa 10.225.959,35 9.478.908,98

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social 
Integralizado

Reserva de 
Capital - Legal

Lucros (prejuízos) 
acumuldos Total

 Saldos em 31/12/2020 15.161.468,00 2.880.206,43 45.735.730,59 63.777.405,02
 Constituição da reserva legal - 618.829,63 (618.829,63) -
 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio - - (2.880.000,00) (2.880.000,00)
 Lucro líquido do exercício - - 12.376.592,64 12.376.592,64
 Saldos em 31/12/2021 15.161.468,00 3.499.036,06 54.613.493,60 73.273.997,66
 Constituição da reserva legal - 800.264,07 (800.264,07) -
 Distribuição de lucros e juros sobre capital próprio - - (3.360.000,00) (3.360.000,00)
 Lucro líquido do exercício - - 16.005.281,47 16.005.281,47
Saldos em 31/12/2022 15.161.468,00 4.299.300,14 66.458.510,99 85.919.279,13

R$
Descrição Custo Depreciação Saldo
Depreciação/Amortização - (2.327.432) (2.327.432)
Saldo em 31/12/22 50.094.744 (16.806.746) 32.287.998
12. Empréstimos e financiamentos R$
Descrição 2022 2021
Finame (1) 302.020 531.408
Custeio Agrícola (2) 4.456.633 7.061.941
Outros Empréstimos 278.270 -
Parcela de curto prazo 4.742.674 3.148.023
Parcela de longo prazo 294.249 4.445.326
(1) Os financiamentos para investimentos em FINAME possuem taxa 
de juros anuais variando de 4,0% a 8,0%, e correção pela TJLP. (2) 
Os empréstimos contraídos em Custeio Agrícola possuem taxa 
de juros anuais de 6,75 %. As linhas de financiamentos possuem 
como garantia os próprios bens, notas promissórias e aval dos 
sócios. Em 31/12/2022, as parcelas consolidadas possuíam os 
seguintes vencimentos:

R$
Descrição Finame Custeio Outros Total
A partir de jan/2023 140.856 4.456.633 145.184 4.742.673
A partir de jan/2024 140.856 - 133.086 273.942
A partir de jan/2025 20.308 - - 20.308

302.020 4.456.633 278.270 5.036.923
13. Fornecedores e contas à pagar: R$
Descrição 2022 2021
A vencer em até 30 dias 1.789.404 983.082
De 31 a 60 dias 43.047 38.394
De 61 a 90 dias 23.671 296.274
Acima de 90 dias 304.070 8.148

2.160.192 1.325.898
14. Obrigações trabalhistas e tributárias:
Obrigações Trabalhistas R$
Descrição 2022 2021
Salários a pagar 160.013 189.087
FGTS a recolher 21.164 26.265
INSS a recolher 
(inclui o funrural c/depósito judicial) 7.154.786 6.424.465

7.335.963 6.639.817
Obrigações Tributárias R$
Descrição 2022 2021
COFINS a recolher 6.671 599
PIS a recolher 1.445 130
IRRF a recolher 15.138 25.840
ICMS a recolher - 52.687
PIS/Cofins/Csll retido a recolher 1.624 789
ISS retido a recolher 10.880 890
IRPJ a recolher 238.176 265.828
CSLL a recolher 180.101 159.544

454.035 506.307
7.789.998 7.146.124

15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 31/12/2022, 
o capital social é composto de 10.633.906 ações nominais, sendo 
7.975.429 ações nominativas ordinárias e 2.658.477 ações no-
minativas preferenciais, possuídas por pessoas físicas residentes 
no país. 15.2. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros 
obedecerá às destinações de seu estatuto social, o qual contém as 
seguintes destinações: i. 5% para reserva legal. ii. Distribuição de 
dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido pela 
assembleia geral, respeitando as regras previstas na legislação, 
após a constituição da reserva legal. iii. Até 31/12/2022 foram 
distribuídos ou registrados lucros aos acionistas no valor de R$ 
3.360.000,00, assim demonstrada:

Lucro líquido do exercício em 31/12/2022 16.005.281
Constituição de reserva legal (5%) (800.264)
Saldo disponível para distribuições 15.205.017
Lucros Acumulados antes da distribuição 
em 31/12/2022 69.818.511
Distribuição de lucros já paga (1.884.713)
Distribuição de lucros a pagar (1.475.287)

66.458.511
iv. O saldo de distribuições de lucros a pagar encontra-se contabi-
lizado no passivo circulante, em conta específica. v. A assembleia 
geral dos acionistas decidirá sobre a destinação do saldo de lucros 
acumulados, no montante de R$ 66.458.510,99. 16. Provisão para 
IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL são calculados e registrados com 
base no resultado tributável, considerando as alíquotas previstas pela 
legislação tributária vigente, apurado trimestralmente, sendo que a 
opção de tributação é na forma do Lucro Presumido:
Das provisões de IRPJ e CSLL:

R$

Descrição 2022 2021

(=) Lucro antes das provisões 
tributárias 18.197.115 13.919.668

(x) Aplicação de alíquotas do IRPJ 
(15%), do adicional do IRPJ (10%) 
quando cabível, e da CSLL 9% 2.191.834 1.543.075

(-) Reserva Legal 800.264 618.830

(=) Lucro (Prejuízo) do exercício após 
a provisão do IRPJ, CSLL sobre o 
lucro e constituição da reserva legal 15.205.017 11.757.763

Viradouro-SP, 31/12/2022.
Diretoria

José Gibran - Diretor Presidente
Cynthia Gibran - Vice-Presidente

Mauro Pimentel - T.C. CRC.1SP108362/0-2
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Dock Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 03.645.772/0001-79 – NIRE 35.300.191.234

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de março de 2023
Data, hora e local: em 24 de março de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Dock Tecnologia S.A., na 
Avenida Tamboré, 267, Torre Sul, Edifício Canopus Corporate Alphaville, 27º andar, conjunto 271-A – Alphaville, 
Barueri/SP, CEP 06460-000 (“Companhia”). Convocação: dispensada nos termos do Artigo 124, § 4º, da 
Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: 
Presidente: Christian Max Finardi Squassoni; Secretário: Duilio de Oliveira Beneduzzi. Ordem do dia: Deliberar 
sobre o aumento do Capital Social com consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. Delibera-
ções: Os acionistas examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e por unanimidade: 
(i) Aumento de Capital. Nos termos do artigo 13, (xiii), aprovada a capitalização dos AFACs realizados 
pela acionista Dock Tech LLC, CNPJ 37.686.711/0001-71 (“Dock LLC”) (i) no valor de US$ 3.905.868,57 
(três milhões, novecentos e cinco mil, oitocentos e sessenta e oito dólares estadunidenses e cinquenta e 
sete centavos) em 09 de março de 2023, correspondendo em moeda corrente nacional ao montante de 
R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), (ii) no valor de US$ 1.910.949,75 (um milhão, novecentos e dez 
mil, novecentos e quarenta e nove de dólares estadunidenses e setenta e cinco centavos) em 14 de março 
de 2023, correspondendo em moeda corrente nacional ao montante de R$ 10.000.000,00 (dez milhões 
de reais), e (iii) no valor de US$ 2.279.635,26 (dois milhões, duzentos e setenta e nove mil, seiscentos e 
trinta e cinco dólares estadunidenses e vinte e seis centavos) em 20 de março de 2023, correspondendo em 
moeda corrente nacional ao montante de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), totalizando o valor dos 
aportes em moeda corrente nacional de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais), passando o 
Capital Social da Companhia de R$ 736.908.737,17 (setecentos e trinta e seis milhões, novecentos e oito 
mil, setecentos e trinta e sete reais e dezessete centavos) para R$ 778.908.737,17 (setecentos e setenta 
e oito milhões, novecentos e oito mil, setecentos e trinta e sete reais e dezessete centavos). O valor total de 
R$ 159.600,00 (cento e cinquenta e nove mil e seiscentos reais), devido a título de IOF do referido aporte foi 
integralmente suportado pela Companhia. Em razão do acima, altera-se a redação do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a constar conforme abaixo. “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 778.908.737,17 (setecentos e setenta e oito milhões, novecentos e oito 
mil, setecentos e trinta e sete reais e dezessete centavos), dividido em dividido em 74.566.287 (setenta e 
quatro mil, quinhentas e sessenta e seis mil, duzentas e oitenta e sete) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal.” Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o 
fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
em livro próprio. Reaberta a sessão, esta ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes Mesa. 
Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; e Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Acionistas Presentes: 
Antonio Carlos Soares Junior e Dock Tech LLC. Barueri/SP, 24 de março de 2023. A presente é cópia fiel da 
ata lavrada em livro próprio. A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por meio da 
plataforma online “Docusign” ou similar, de modo que os presentes declaram e reconhecem a validade, para 
todos os fins, da assinatura eletrônica da presente ata, a qual, uma vez assinada digitalmente, produzirá todos 
os seus efeitos de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será aquela da efetiva realização 
da presente Assembleia Geral Extraordinária. (ass.) Mesa: Christian Max Finardi Squassoni – Presidente; 
Duilio de Oliveira Beneduzzi – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 133.363/23-5 em 03/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de março de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 24 de março de 2023, às 09:00 horas, excepcionalmente realizada de 
forma remota, nos termos do artigo 14, parágrafo segundo, do estatuto social da Pet Center Comércio 
e Participações S.A. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Presentes todos os membros do 
Conselho de Administração, quais sejam Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory 
Louis Reider; Sr. Claudio Roberto Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sr. Ricardo Dias Mieskalo 
Silva e Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley, restando dispensada a convocação. 3. Mesa: Presidida 
pelo Sr. Claudio Roberto Ely, e secretariada pela Sra. Tania Zimerman. 4. Ordem do Dia: Deliberar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (i) aprovar, ad referendum da assembleia geral, a contratação da 
empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elaboração do laudo de avaliação, 
com base no critério contábil, do patrimônio líquido do Cansei de Ser Gato Serviços de Produção de 
Conteúdo Ltda. (“CDSG”), na data base de 28 de fevereiro de 2023, para fins de sua incorporação 
pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); (ii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o Laudo 
de Avaliação; (iii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o “Protocolo e Justificação da Incor-
poração do Cansei de Ser Gato Serviços de Produção de Conteúdo Ltda. pela Pet Center Comércio 
e Participações S.A.” (“Protocolo e Justificação”); (iv) a proposta da administração, a ser submetida 
à assembleia geral, para (a) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas expli-
cativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (b) apreciar as 
contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (c) 
deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, inclusive a retenção de lucros com base em orçamento de capital; (d) aprovar 
o limite global da remuneração anual dos administradores para o exercício social a se encerrar em 31 
de dezembro de 2023; (e) ratificar a eleição da Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley como membro 
do Conselho de Administração; (f) aprovar a ratificação da nomeação e contratação da empresa de 
avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elaboração Laudo de Avaliação; (g) aprovar o Laudo 
de Avaliação; (h) aprovar o Protocolo e Justificação de Incorporação da CDSG pela Companhia; (i) 
aprovar a incorporação do CDSG pela Companhia, com a consequente extinção do CDSG (“Incorpo-
ração”); (j) aprovar a alteração do artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir os 
novos valores do capital social e da quantidade de ações em que se divide, e, como consequência, 
a consolidação do Estatuto Social; (k) aprovar a autorização para os administradores da Companhia 
praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores; (v) a convocação de 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia para deliberar sobre as matérias indicadas 
nos itens anteriores; e (vi) a autorização para os diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações tomadas nesta reunião. 5. Deliberações: Instalada a reunião 
e após exame e discussão da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) aprovar, ad 
referendum da assembleia geral, a contratação da empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade 
S/S Ltda. para elaboração do laudo de avaliação, com base no critério contábil, do patrimônio líquido 
da CDSG, na data base de 28 de fevereiro de 2023, para fins de sua incorporação pela Companhia; 
(ii) aprovar, ad referendum da assembleia geral, o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar, ad referendum da 
assembleia geral, o Protocolo e Justificação, a ser celebrado entre as administrações da Sociedade 
e da Petz em 24 de março de 2023 na forma do Anexo I à presente ata; (iv) a proposta da adminis-
tração, a ser submetida à assembleia geral, para (a) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê 
de Auditoria; (b) apreciar as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (c) deliberar sobre a destinação do resultado da Companhia apurado no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, inclusive a retenção de lucros com base em 
orçamento de capital; (d) aprovar o limite global da remuneração anual dos administradores para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; (e) ratificar a eleição da Sra. Sylvia de 
Souza Leão Wanderley como membro do Conselho de Administração; (f) aprovar a ratificação da 
nomeação e contratação da empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elabo-
ração Laudo de Avaliação; (g) aprovar o Laudo de Avaliação; (h) aprovar o Protocolo e Justificação 
de Incorporação do CDSG pela Companhia; (i) aprovar a Incorporação; (j) aprovar a alteração do 
artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir os novos valores do capital social e da 
quantidade de ações em que se divide, e, como consequência, a consolidação do Estatuto Social; (k) 
aprovar a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 
à efetivação das deliberações anteriores; (v) Aprovar, com fundamento no artigo16, (v), do Estatuto 
Social da Companhia, a convocação da AGOE, bem como a submissão da respectiva proposta da 
administração ao exame, discussão e votação da AGOE, conforme cópia que fica arquivada na sede 
da Companhia. Consignar que, nos termos e prazos da legislação e regulamentação pertinentes, 
as informações e os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na AGOE serão 
oportunamente divulgados aos acionistas. (vi) Aprovar a autorização para os diretores da Com-
panhia praticarem todos os atos necessários para efetivar as deliberações tomadas nesta reunião. 
6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme concordância de todos os 
presentes. Mesa: Claudio Roberto Ely (Presidente) e Tania Zimerman (Secretária). Conselheiros 
Presentes: Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory Louis Reider; Sr. Claudio Roberto 
Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva e Sra. Sylvia de Souza Leão 
Wanderley. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Claudio Roberto Ely – Presidente; 
Tania Zimerman – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
136.074/23-6 em 10/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Fercoi S.A.
CNPJ/ME nº 60.806.460/0001-33 – NIRE 35.300.064.097

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
A administração em exercício convoca os Srs. acionistas para Assembleia Geral Ordinária de Sócios 
da Fercoi S.A. (Companhia), sociedade por ações, com sede na Avenida Henry Ford, 1700, Bairro 
Mooca, São Paulo/SP, em conformidade com os artigos 121 e 132 da Lei no 6.404/76, a ser realizada 
no endereço da sede social, no dia 09/05/2022, às 10h (dez horas), em primeira convocação, a ser 
instalada com a presença de, no mínimo, 1⁄4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a 
voto, para tratar da seguinte pauta do dia: (i) eleição de Diretoria e fixação dos honorários globais nos 
termos da decisão cautelar provisória proferida nos autos nº 1026690-40.2023.8.26.0100 e que é ainda 
atacável por recurso ao Tribunal de Justiça de São Paulo; (ii) apreciação das contas da administração 
relativa ao exercício social findo em 31/12/2022 e destinação dos resultados, se cabível. A diretoria em 
exercício: Sandra Fernandes/RG nº 8.977.462/SSP-SP e CPF nº 049.113.118-60 e Marta Fernandes 
Toschi/RG nº 8.977.463-2/SSP-SP e CPF nº 049.113.128-31.  (11, 12 e 13/04/2023)
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